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PLANO DE URBANIZAÇÃO GOLFE RESORT DO 

PORTO SANTO 

RELATÓRIO AMBIENTAL 

Resumo Não Técnico 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Plano de Urbanização do Golfe Resort do Porto Santo – PUGRPS encontra-se 

obrigado a satisfazer os requisitos do Decreto lei nº 316/2007 de 16 de Setembro que 

define no seu artigo 87º, 88º e 89º o Objectivo, Conteúdo material, e Conteúdo 

documental do mesmo, mas também o Decreto Lei 232/2007 de 15 de Junho que 

consagra, no ordenamento jurídico nacional, a necessidade de submeter a realização 

dos Programas e Planos a uma avaliação ambiental, com vista a eliminar, minimizar e 

reduzir eventuais efeitos negativos das soluções programadas ou planeadas. 

 

Eis pois a necessidade de, ao PUGRPS anexar um Relatório Ambiental e um Relatório 

Não Técnico do Relatório Ambiental, que inclua um conteúdo no qual se   ….. 

identifiquem, descrevam e avaliem os eventuais efeitos significativos no ambiente 

resultantes da aplicação do Programa ou Plano, as suas alternativas razoáveis que 

tenham em conta os objectivos e o âmbito de aplicação territorial (artigo 6º do DL 

232/2007 de 15 de Junho). 

 

Sendo um instrumento recentemente introduzido na legislação nacional, em que fica 

estabelecido o regime a que fica sujeita a avaliação dos efeitos no ambiente das 

medidas e acções propostas por Programas e Planos, ficou transposta para a ordem 

jurídica interna a Directiva nº 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 

27 de Junho e da Directiva nº 2003/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 

26 de Maio. 
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Seguidamente para melhor compreender as interligações entre estes instrumentos de 

ordenamento e gestão territorial, é apresentado o diagrama de procedimento de um 

Plano de Urbanização e um Plano de Pormenor após as alterações ao RJIGT, 

introduzidas pela Lei nº 56/2007 de 31 de Agosto de 2007 e pelo DL nº 316/2007 de 

16 de Setembro (fonte: DGOTDU) – Fig.1, seguida da Fig.2 que apresenta o Esquema 

de procedimento da Avaliação Ambiental definido pelo Decreto-Lei nº 232/2007 

apresentado no Guia de Boas Práticas para a Avaliação Ambiental Estratégica – 

(fonte: Partidário, 2007). 
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Fig. 1 - Esquema de Procedimento do PU – Fonte DGOTDU 
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Fig. 2 – Esquema de Procedimento da Avaliação Ambiental definido pelo Decreto – Lei nº 232/2007, 

Fonte: Guia de boas praticas par a Avaliação Ambiental Estratégica (Partidário, 2007) 
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2 DESCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS OBJECTIVOS DO PLANO DE 

URBANIZAÇÃO DO GOLFE RESORT DO PORTO SANTO – 

PUGRPS E SUA LIGAÇÃO COM OUTROS PLANOS  

 

2.1 OBJECTIVO  

 

Como principal objectivo do PUGRPS encontra-se a necessidade de contribuir para 

redefinir o produto turístico de Porto Santo, seja numa perspectiva de 

complementaridade com a Ilha da Madeira, seja numa perspectiva de afirmação das 

suas especificidades próprias, como destino de turismo e lazer.  

 

A AI do PUGRPS insere-se na ilha de Porto Santo que tem um elevado potencial de 

atractividade turística proporcionada pelas grandes transformações ocorridas nas duas 

últimas décadas em matéria de infraestruturas, de equipamentos, de “solo urbanizável” 

conjugada com a própria atractividade morfológica do local, que se conjuga com uma 

outra variável com peso significativo e que se expressa na maior atractibilidade que 

exercem os “destinos turísticos seguros” na actual situação global.  

 

 

2.2 ARTICULAÇÃO COM OUTROS PLANOS 

 

O PENT – Plano Estratégico Nacional de Turismo (2006 – 2015), é um instrumento de 

natureza estratégica nacional, que considera a actividade turística, como uma 

prioridade para Portugal, e enquadra estrategicamente esta actividade nas suas 

diferentes vertentes no território nacional, criando as condições para o seu 

desenvolvimento sustentável. 

 

Possui como Objectivos Principais, contribuir para o PIB nacional, aumentar o 

emprego qualificado e acelerar o crescimento do turismo interno. 
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No seu Eixo Estratégico I – Território, Destinos e Produtos, elege desenvolver até 

2015 vários pólos de atracção turística, referenciando especificamente o destino de 

Porto Santo, entre outros. 

Selecciona ainda 10 Produtos prioritários, de entre os quais 8 com potencialidades na 

Ilha (turismo residencial, golfe, gastronomia e vinhos, touring cultural e paisagístico, 

saúde e bem estar, turismo da natureza, turismo naútico e o sol e mar). 

 

O POTRAM – Plano de Ordenamento do Território da RAM, é o instrumento de 

ordenamento e gestão de uso, ocupação e transformação do território da RAM, de 

nível superior que dá orientações para os instrumentos de nível inferior (Sectoriais, 

PDM’s PU’s; PP’s). Podemos destacar entre os Objectivos de Valorização e 

Requalificação, os seguintes objectivos de Sustentabilidade e Ambientais: 

 

·  O respeito pelos sistemas naturais da RAM que suportam e garantem a VIDA; 

·  O respeito pela VIDA na sua diversidade e interdependência; 

·  A responsabilidade das actuais gerações perante as futuras; 

·  A necessidade de integração da salvaguarda dos valores naturais nos Planos e 

Programas de modo a promover um desenvolvimento sustentado. 

 

Isto é, no POTRAM, já se encontra salvaguardada, implementada e regulamentada 

uma estrutura com expressão territorial, que salvaguarda ao nível regional, o 

funcionamento dos principais sistemas naturais e respectivos valores naturais e 

construídos da RAM. Esses valores naturais encontram-se inseridos, quer na rede 

internacional de áreas classificadas com esse objectivo, quer na rede europeia, quer 

na rede nacional, respectivamente com o estatuto de Património Mundial, para a 

Laurissilva da RAM, o estatuto de Reserva Biogenética e de Rede Natura 2000 e a de 

Parque Natural da Madeira e Reservas Naturais, abrangendo áreas significativas da 

RAM. 

 

O POTRAM encontra - se aprovado através do Decreto Legislativo Regional nº 

12/95/M, de 24 de Junho de 1995, alterado pelo DLR nº 9/97/M, de 18 de Julho. 
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Este instrumento de ordenamento e gestão, estabelece as orientações gerais de 

planeamento e desenvolvimento das intervenções respeitantes ao uso e ocupação do 

solo, defesa e salvaguarda do ambiente e do património histórico, distribuição da 

população no território e estrutura da rede urbana e turística. 

 

Posteriormente à elaboração do POTRAM, foi decidido pela administração regional 

mandar elaborar o Plano Sectorial – Plano de Ordenamento Turístico – POT. 

O POT, aprovado pelo Governo Regional em 29 de Agosto de 2002, pelo DLR 

17/2002/M, alterado pelo DLR 12/2007/M de 16 de Abril, encontrando-se aí definido o 

Modelo Turístico para a RAM a aplicar durante a sua vigência. 

 

Esse Modelo assenta em três eixos estratégicos de desenvolvimento turístico: 

 

·  Consolidar o Produto dominante, na RAM, minimizando os bloqueamentos 

existentes e favorecendo a franca abertura ao mar; 

·  Implementar a diversidade turística através do reforço de diferentes produtos 

turísticos; 

·  Desenvolver a rede de oferta complementar explorando as diferentes tipologias 

de recursos e requalificando a oferta existente. 

 

Tendo em consideração a expressão territorial deste Modelo, verificamos que a Ilha de 

Porto Santo, é identificada como um destino de praia e portanto diferenciado do 

destino da Ilha da Madeira, destino que não possui a extensão de praia de areias 

douradas, que caracteriza a Ilha de Porto Santo. Tal situação, permite manifestamente 

considerar que, a Ilha de Porto Santo seja considerada no POT como um destino de 

turismo e lazer em que predomina o produto de lazer – praia, associada 

maioritariamente a uma tipologia de alojamento de lazer residencial, associado e 

apoiado numa outra tipologia dominante de hotelaria tradicional organizada em função 

do recurso praia e complementada por outros recursos capazes de mobilizar turistas 

ao longo de todo o ano. 
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Neste sentido, o POT, no âmbito da ideia chave para Porto Santo, elege a Ilha como 

“a Ilha de Sossego  “ elencando os produtos principais, os produtos complementares 

e as tipologias de alojamento, definindo ainda a capacidade máxima deste (4000 

camas), no seu horizonte. 

 

Com expressão territorial local o PDM da Ilha de Porto Santo, deverá transcrever as 

orientações de nível superior. Na figura 3 seguinte poder-se-á observar a AI deste 

Plano no contexto da Ilha de Porto Santo. 

 
Figura 3 – AI no contexto da Ilha de Porto Santo 
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O PDM de Porto Santo, tendo sido ratificado pela Resolução do Governo Regional da 

Madeira nº 856/99 de 16 de Junho, identifica as áreas de salvaguarda de valores 

naturais e culturais no âmbito dos Espaços Naturais e de Património, com identificação 

dos espaços de uso interdito e fortemente condicionado e outros, bem como as 

localizações dos imóveis classificados, a classificar e do património científico, 

identificando ainda as áreas de Espaços Agro-Florestais, Espaços de Produção de 

Solo Urbano e de Espaços Canais.  

 

A AI do PUGRPS bordeja áreas de salvaguarda de valores do património natural 

terrestre na Ilha do Porto Santo que são as arribas, as áreas de património geológico, 

florístico e paisagístico relacionadas com os aparelhos vulcânicos mais evidenciados 

na paisagem e as drenagens naturais, contem património cientifico e construído e 

coincide dominantemente com a Área de Verde Urbano indicada para o Golfe, o que 

pode ser observado na figura 4 – Extracto da Planta de Ordenamento do PDM de 

Porto Santo. 
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Fig. 4 - Extracto da Planta de Ordenamento do PDM de Porto Santo 

podemos observar a localização da AI do PUGRPS, no contexto geral da Ilha 

 

Tendo em conta as interligações entre estes instrumentos estratégicos, de 

planeamento e gestão do território, PENT, POTRAM, POT e PDM, verifica-se que a AI 

do PUGRPS permite potenciar a actividade turística nas vertentes de Golfe e 

associadas, nas zonas mais apropriadas às características deste território da Ilha de 

Porto Santo, que possui uma interface mar, terra, ar, reforçando os objectivos 

estratégicos de nível nacional, regional e local, no tocante às actividades turísticas e 

afins. 
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Nesta AI podem e devem ser reforçadas, de acordo com as capacidades territoriais 

locais estas actividades no respeito pelos valores patrimoniais naturais e culturais, 

mesmo na eventualidade de serem necessariamente ajustadas algumas das áreas 

limítrofes da AI e correspondentes normas do PDM em vigor à escala territorial do PU. 

 

Podemos portanto elaborar e definir uma síntese orientadora dos Objectivos do 

PUGRPS: 

·  Contribuir para a estruturação e valorização do território da Ilha de Porto Santo, 

de acordo com as orientações de ordenamento consagradas no PDM em vigor; 

·  Estabelecer as condições urbanísticas necessárias para que o 

empreendimento turístico do tipo resort, integrado na AI do Plano, possa 

contribuir para a qualificação e diversificação da oferta turística de Porto Santo, 

de acordo com as orientações consagradas no PENT e POT em vigor;  

·  Contribuir para o desenvolvimento sócio-económico da Ilha de Porto Santo, 

através dos efeitos de Valor Acrescentado, de criação de Emprego e de 

Distribuição de Rendimento que a exploração futura do empreendimento do 

Golfe vai proporcionar; 

·  Contribuir para a difusão de procedimentos de desenvolvimento sustentável, 

através do “efeito de demonstração” do empreendimento do Golfe, 

nomeadamente quanto ao aproveitamento de recursos hídricos escassos e de 

fontes não poluentes e renováveis de energia; 

·  Contribuir para a revitalização e modernização, em escala adequada, da 

indústria e comércio locais, atenuando a dependência do exterior no 

aprovisionamento em bens e serviços para o turismo. 

 

 

2.3 PRINCIPAIS OBJECTIVOS ESPECÍFICOS 

 

Os cenários de evolução apresentados no PUGRPS e a importância para a Ilha de 

Porto Santo de um equipamento como o do Golfe, justifica que as opções estratégicas 

a estabelecer no quadro do PUGRPS, se harmonizem com as opções de 

desenvolvimento para a própria Ilha. 
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Foi possível, com base nas análises efectuadas, observar algumas tendências que 

irão influenciar o trajecto e desempenho futuros da Ilha, como é o caso da tendência 

de aumento significativo da população presente (residente+flutuante), por via do 

crescimento do influxo turístico, das segundas residências, e, também, por via da 

fixação de mão de obra imigrante. 

 

Foi possível confirmar a grandeza dos investimentos em curso e projectados em 

equipamentos privados no sector do turismo, ao encontro da concretização de uma 

das aptidões regionais. 

 

Foi possível, igualmente, em função da localização e de algumas melhorias de infra-

estruturas de acolhimento empresarial e de transporte (Porto Santo é servido por infra-

estruturas de transporte internacional) confirmar a existência de algumas pré-

condições de atracção de actividades económicas nos sectores de transformação e de 

serviços de transporte e distribuição internacional. 

 

Consequentemente, fenómenos que caracterizaram a evolução recente da Ilha (como 

o decréscimo da população) e que moldaram uma dinâmica de despovoamento do 

território, poderão vir a ser invertidos pelo influxo de novas populações (permanentes e 

flutuantes) e por actividades que potenciem o aproveitamento dos recursos naturais e 

infra-estruturais da Ilha, realçando, do ponto de vista da economia global deste 

território, a conveniência de afirmação de uma estratégia de atracção de actividades, 

articulada com uma estratégia de desenvolvimento sustentado, que salvaguarde o 

território dos efeitos nocivos de pressões não controladas sobre os seus recursos. 

Destacam-se, assim, como eixos de actuação estratégica global  para o futuro 

desenvolvimento de todo o território da Ilha: 

 

·  O desenvolvimento do turismo num modelo que confira a este sector um papel 

charneira de valorização integrada de recursos, procurando afirmar a Ilha em 

nichos de grande potencial do mercado turístico (produtos turísticos 

identificados). Este eixo estratégico está consagrado no Plano de 
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Ordenamento Turístico (POT) e foi também assumido, de modo explícito, no 

Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT); 

·  O aproveitamento, em benefício da economia e da população local, das infra-

estruturas de transporte internacional da Ilha, cuja dimensão e baixa taxa de 

ocupação actual justificariam um esforço promocional de atracção de algumas 

actividades transformadoras e de serviços, ainda que de pequena ou média 

dimensão (compatíveis com a qualidade ambiental do território), esforço 

secundado pela criação de infra-estruturas locais de acolhimento empresarial; 

·  O reforço da sustentabilidade do desenvolvimento local, na dupla dimensão 

ambiental e económica, através do aumento dos recursos hídricos 

disponibilizáveis (para fins domésticos, turísticos e agrícolas) e do recurso 

crescente a fontes não poluentes e renováveis de energia e através da criação 

de infra-estruturas necessárias para o tratamento e reciclagem de águas, 

recolha e reciclagem ou valorização de resíduos, por forma a reduzir pressões 

crescentes sobre o ambiente, continuando a reforçar as actividades de 

conservação da natureza. 

 

2.3.1 Objectivos e Opções Estratégicas Específicas para a AI do PUGRPS 

 

Em matéria de objectivos específicos, para além dos objectivos atrás assinalados, o 

PUGRPS visa: 

 

·  Permitir acolher, no horizonte de uma década, em pleno funcionamento da 1ª 

fase do Golfe, mais de 2500 hóspedes e residentes; 

·  Permitir diversificar, no território central da Ilha (em densificação turística) 

actividades não dependentes do turismo balnear, potenciando novos nichos de 

mercado ligados ao desporto (golfe) e viabilizando o aparecimento de 

equipamentos públicos de interesse comum (sobretudo equipamentos culturais 

e de saúde); 
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·  Permitir reforçar, as actividades ligadas ao comércio e serviços de âmbito local 

e actividades de transformação, manutenção e reparação dinamizadas pela 

procura turística e pelas novas áreas residenciais estruturadas no interior da 

própria Área de Intervenção. 

 

Em matéria de opções estratégicas específicas para a urbanização do território da 

Área de Intervenção destaca-se a da sustentabilidade económica, social e ambiental, 

o que significa que: 

 

·  O território será organizado de modo a facilitar o funcionamento das 

actividades económicas que nele se vão explorar; 

·  Serão proporcionadas condições infra-estruturais e de equipamento que 

ofereçam à população (residentes, visitantes e utentes) o usufruto do espaço 

criado e um padrão de qualidade de trabalho e lazer conforme com o exigido 

em função da categoria do empreendimento do Golfe; 

·  Serão respeitadas condições ambientais saudáveis , nomeadamente quanto 

a disponibilidade de água potável, drenagem e tratamento de efluentes, recolha 

e tratamento de resíduos, controlo da qualidade do ar e do ruído; 

·  A expansão do Golfe, mediante ampliação dos campos para áreas desde já 

incluídas na AI, será temporizada com o comportamento que a procura 

turística da Ilha vier a conhecer nos próximos anos . 

 

 

2.3.2 Principais Medidas Propostas 

 

O papel da Sociedade de Desenvolvimento de Porto Santo (SDPS), como entidade 

preponderante na AI e como entidade cujos objectivos estatutários lhe conferem 

responsabilidades na promoção do desenvolvimento da Ilha, leva a que se 

proponham, no âmbito do presente Plano, algumas medidas e acções que visam 

torná-lo eficaz quanto ao alcance dos objectivos enunciados. 

 



 
PLANEAMENTO E ARQUITECTURA, LDA. 

 

677PUGRPS_Relt_RNT_Nov08.doc 

16 

PAL - PLANEAMENTO E ARQUITECTURA, LDA. ·  SOCIEDADE POR QUOTAS ·  CAPITAL € 5.000 ·  CONTRIBUINTE Nº 502 077 000 ·  REGISTO COMERCIAL DE LISBOA Nº. 218 

Av. Defensores de Chaves 23 - 7º ·  1000-110 LISBOA ·  Tel: 213546293 - Fax: 213546106/213153310 ·  email: pal.lda@mail.telepac.pt 

O papel da SDPS é complexo ao conciliar objectivos de ordenamento físico do 

território com objectivos de desenvolvimento e de crescimento económico, sobretudo 

em situação de crescente permeabilidade da economia local ao investimento exterior, 

animado prioritariamente por objectivos de rentabilidade empresarial, e, só 

acessoriamente, por objectivos de rentabilidade social. 

 

Contudo, ao crescimento animado por factores de rentabilidade empresarial, sujeito a 

flutuações da conjuntura e do mercado, há que adicionar um outro crescimento 

alicerçado na valorização de vantagens endógenas numa perspectiva de 

desenvolvimento sustentável a médio e longo prazo. 

 

Reafirma-se, por isso, que o desenvolvimento sustentável da Ilha de Porto Santo 

passa, não só pelas dinâmicas geradas externamente e orientadas para o turismo, 

mas também, pela valorização de recursos locais e pelo aproveitamento de vantagens 

locacionais e infra-estruturais, de modo a evitar, no próximo futuro, a excessiva 

dependência de uma única actividade (o turismo). Reserva-se, neste sentido, um lugar 

de destaque às medidas e acções que a Sociedade de Desenvolvimento de Porto 

Santo possa programar, bem como ao do reforço das sinergias entre a Ilha de Porto 

Santo e a Ilha da Madeira, com a exploração das respectivas complementaridades. 

Entende-se que os vértices do desenvolvimento sustentável da Ilha de Porto Santo 

são o crescimento do turismo, a valorização dos recursos endógenos da Ilha e o 

reforço da complementaridade/coesão com a Ilha da Madeira. 

 

O PUGRPS internaliza, para o território a gerir pela Sociedade de Desenvolvimento de 

Porto Santo, esta perspectiva, segundo a qual, em coerência com os objectivos e 

opções estratégicas atrás enunciadas, se entende indispensável no futuro articular a 

realização PU com a adopção de algumas medidas prioritárias a um nível mais vasto, 

a saber: 

·  Medidas destinadas a criar condições que visem o me lhor 

enquadramento para as oportunidades de investimento  turístico,  que se 

multiplicam, eliminando as condicionantes de escassez de recursos humanos 

qualificados e a ausência de articulação estratégica intersectorial, reforçando 
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as expectativas positivas que têm sido semeadas tanto pelos actores 

exógenos, como pelos diversos actores regionais, intervenientes no tecido 

económico e social; 

·  Medidas destinadas a dinamizar e modernizar a frági l base económica da 

Ilha e a reforçar a  coesão social e territorial da Região num contexto de 

mudança,  aproveitando as condições naturais, infra-estruturais e de 

localização para a recuperação de certas actividades primárias  induzidas 

pelo aumento da procura turística, para o incremento da produção e utilização 

de energias renováveis , e para a atracção de actividades de transformação 

beneficiárias das condições infra-estruturais de acolhimento e de transporte 

internacional que já existem  e que devem contribuir para a dinamização do 

potencial da Região no seu todo. 

 

Afigura-se indispensável, numa conjuntura de forte crescimento da procura de 

produtos agrícolas, induzida pelo crescimento do turismo, equacionar a viabilidade de 

incrementar certas produções agrícolas que ofereçam boas perspectivas de 

escoamento por impulso da procura turística, criando-lhe a possibilidade de mobilizar 

água para rega, não só em resultado do tratamento terciário de águas residuais, mas 

também pela continuação do esforço de investimento na criação de pequenas 

barragens e nos açudes de correcção torrencial para potenciar a recarga dos 

aquíferos. Este é um aspecto recorrente na problemática do desenvolvimento 

económico da Ilha, que importa não deixar cair. 

 

Interessaria, sobretudo, face ao previsível incremento da procura hoteleira, apoiar o 

desenvolvimento da horto - fruticultura e recuperar a produção de uva de mesa. 

 

Em complemento do esforço no domínio da produção agrícola, importa prosseguir o 

esforço de florestação, em primeiro lugar como forma de combate à erosão, criando 

um revestimento arbóreo/arbustivo de protecção, mas, também, como contributo para 

a regularização do regime hidrológico e aumento da eficácia das barragens agrícolas, 

e, no que toca ao turismo, para a valorização da paisagem, ainda que repensada essa 
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reflorestação com base no avanço de conhecimento entretanto conquistado, com 

outros projectos de reflorestação, na regiões biogeográficas limítrofes. 

 

A médio prazo é também desejável que os sistemas de incentivo ao investimento 

aplicáveis à Ilha de Porto Santo, se estendam ao apoio a actividades de conservação 

e transformação de hortícolas e de pescado que se queiram instalar na Ilha 

aproveitando o crescimento das produções agrícolas (e da pesca), induzido pelo 

crescimento da população. Trata-se, sempre, nestas actividades de conservação e 

transformação local de hortícolas e frutas, de produções em pequena escala, com 

características artesanais ou de “boutique”, orientadas para o canal de abastecimento 

das unidades hoteleiras e população turística visitante da Ilha, com certificação de 

qualidade e afirmação da sua singularidade. 

 

Deve sublinhar-se que as medidas avançadas resultaram, não apenas do processo de 

reflexão estratégica no âmbito do estudo do PU, mas também das contribuições de 

documentos estratégicos referentes a Estudos e Planos anteriormente elaborados 

(caso do Projecto Agrícola de Porto Santo) ou recentemente aprovados, como é o 

caso, além do próprio PDM, do Plano Regional da Água ou do Plano de Ordenamento 

Turístico (POT). 

 

Além destes Estudos e Planos acolheram-se, entre as medidas propostas, algumas 

ainda em fase de conceptualização (caso do Geoparque de Porto Santo). 

 

Nos quadros seguintes poderão ser observadas as 6 principais Medidas de 

enquadramento do investimento turístico, as 6 principais medidas de dinamização de 

base económica e reforço da coesão, bem como as linhas de orientação que irão estar 

na base do Projecto de criação de um Geoparque na Ilha de Porto Santo. 

 

Estas medidas devem ser entendidas como propostas que, embora transcendendo o 

âmbito geográfico do Plano de Urbanização, nem por isso deixam de ser relevantes 

para o alcance dos objectivos de desenvolvimento do empreendimento contido na 

Área de Intervenção do Plano, sendo ainda de esclarecer que: 
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·  Se trata de medidas que, na maioria dos casos, deverão ser posteriormente 

aprofundadas em Planos de Acção a médio prazo e em Programas que 

determinem o esforço financeiro a realizar pelos vários actores e a respectiva 

calendarização; 

·  Mesmo após a realização de tais Planos e Programas a implementação dos 

projectos implica a concertação dos diversos actores a envolver e a prévia 

remoção de constrangimentos (institucionais, infra-estruturais, financeiros, 

etc.); 

·  Importará que a SDPS desenvolva uma dinâmica de acção alargada a actores 

públicos e privados localizados fora da Ilha de Porto Santo, sobretudo em 

questões estratégicas de promoção do investimento e importará, também, pré-

garantir condições financeiras para a implementação das medidas, procurando 

assegurar a sua inclusão entre as propostas da Região a beneficiar de fundos 

para o desenvolvimento regional no âmbito do QREN, e/ou assegurar acesso a 

sistemas de incentivos para as empresas. 
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Quadro 1 - Medidas de enquadramento do investimento  turístico 

 

1 Preparar um Programa integrado de promoção e divulgação turística de Porto Santo, 

que contemple para além da promoção da hotelaria, a cargo dos investidores 

privados, a promoção dos produtos e segmentos de mercado recomendados pelo 

POT (turismo da natureza, turismo de saúde, turismo desportivo, pesca e náutica 

desportiva); 

2 Preparar um Programa de investimentos de valorização do turismo de natureza, 

incluindo criação de percursos pedonais e para viaturas (com sinalética apropriada), 

criação de corredores verdes, preparação de circuitos de interesse ecológico e/ ou de 

educação ambiental com pontos de observação e interpretação onde se descrevam 

os habitats e outros elementos de apoio à compreensão dos percursos, criação de 

locais de estacionamento e estadia de curta duração com apoios telefónicos, 

sanitários, recipientes de lixo com recolha periódica; 

3 Preparar um Programa de investimentos de criação de alguns Centros de atracção e 

animação para turistas, incluindo Galerias de Exposição, Núcleos Museológicos, 

Núcleos de Artesanato, Diversões; 

4 Organizar, na perspectiva da animação turística, um calendário regular de Feiras e 

Mercados Locais, prevendo a melhoria dos recintos existentes para o efeito e a 

eventual criação de Feiras temáticas, e prevendo, também, a realização de outros 

eventos promotores da identidade da Ilha; 

5 Promover a criação um Centro de Estágios Desportivos (eventualmente por integração 

protocolar do uso dos diversos equipamentos já existentes) e organizar um calendário 

regular de actividades desportivas, culturais e turísticas de âmbito supra-local 

(regional, nacional, internacional); 

6 Promover na área do porto a criação de um Centro de Náutica desportiva e de recreio, 

um Centro de Mergulho com condições para aprendizagem e apoio a acidentes nessa 

actividade. 
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Quadro 2 - Medidas de dinamização da base económica  e reforço da coesão 

1 Actualizar e relançar os projectos de recuperação  do sector primário, com 

destaque para: 

 - Projecto de Florestação ( como forma de recuperar a paisagem, minorar a 

ocorrência de processos erosivos acentuados e contribuir para a regularização 

do regime hidrológico); 

 - Projecto Agrícola de Porto Santo, nas suas componentes pública (rede de 

pequenas barragens e irrigação) e privada (fomento de culturas horto-frutícolas 

e da vinha) como contributo urgente para atenuar a dependência agro-

alimentar da Ilha, 

2 Complementar estes projectos com o desenvolvimento dos serviços de apoio à 

produção, transformação e comercialização das produ ções da fileira agro-

alimentar e a promoção económica integrada dos prod utos locais junto nos 

mercados nacional e internacional; 

3 Promover a criação de uma pequena Zona de Activid ades Logísticas junto ao 

Aeroporto de Porto Santo, acolhedora de actividades de armazenagem, 

transporte e distribuição, para funcionar articuladamente com o Parque 

Empresarial e um Centro de Negócios orientados para a divulgação da actividade 

económica e dos factores de atractividade locais, junto dos mercados nacional e 

internacional, e para a captação e acolhimento do investimento externo; 

4 Promover a Gestão Ambiental para o Desenvolviment o Sustentável, através da 

Protecção, Valorização e Dinamização do Património Natural e Paisagístico e 

da preparação de um projecto integrado de aproveita mento de energias 

renováveis na Ilha de Porto Santo, orientado para as utilizações nos sectores da 

Agricultura, Transportes, Turismo, Serviços da Administração e Iluminação pública; 

5 Efectuar o Diagnóstico prospectivo das necessidad es de formação  em 

actividades a desenvolver na Ilha de Porto Santo, nomeadamente relativas ao 

Turismo, Comércio e Agricultura, contemplando a  promoção da inserção 

profissional no âmbito dos instrumentos do Mercado Social de Emprego 

(empresas de inserção, escolas oficinas de artes e ofícios, prestação de serviços de 

proximidade); 

6 Apoiar e divulgar, com visibilidade e organização , as formas de expressão 

cultural e o património natural, arquitectónico e s ócio-cultural local, incluindo 

a recuperação e viabilização das actividades artesa nais e tradicionais com 

interesse turístico e económico. 
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Projecto de criação de um Geoparque na Ilha de Port o Santo 

No âmbito dos estudos para o Plano de Urbanização do Golf Resort do Porto Santo, e na 

perspectiva do ordenamento futuro da Área de Intervenção, definiu-se, na Planta de 

Zonamento, uma zona de protecção da área geológica existente na vertente do Pico de Ana 

Ferreira, de modo a prevenir eventuais actividades extractivas e proporcionar a sua valorização 

em benefício dos empreendimentos vizinhos e, mais genericamente, em benefício do turismo 

de Porto Santo. 

De acordo com a informação que, entretanto, se foi recolhendo, apareceu como hipótese 

relevante a criação do Geoparque de Porto Santo, em que se integraria o referido espaço da 

antiga pedreira, em conjunto com outros elementos do rico património geológico da Ilha, 

nomeadamente os depósitos de argila bentonítica (salão) da Serra de Dentro e as arribas e 

dunas fósseis da costa Norte (entre os sítios da Fonte Velha e das Covas).  

Um Geoparque é um território que inclui um património geológico específico e uma estratégia 

de desenvolvimento territorial, sustentada por um programa para a promoção do seu 

desenvolvimento, ocupando uma área bem delimitada dispondo de recursos e actividades que 

assegurem a sua sustentabilidade. Deve compreender um certo número de geossítios (locais 

de interesse geológico e paisagístico), caracterizados pelo seu interesse científico, raridade e 

relevância cénica/estética. Os geossítios, no interior do Geoparque, devem beneficiar de 

medidas específicas de protecção e gestão, levadas a cabo por uma estrutura claramente 

definida, capaz de promover uma política de protecção, promoção e desenvolvimento 

sustentado no interior do Geoparque. 

Num território como Porto Santo um Geoparque terá um papel activo no desenvolvimento 

económico do território através quer da promoção de uma imagem relacionada com o 

Património Geológico, quer do desenvolvimento do Geoturismo, permitindo:  

�  defender e conservar o património geológico da Ilha e promover e valorizar este património 

junto das populações locais e do grande público; 

�  promover um turismo sustentável de qualidade, suportado nos valores naturais e culturais 

da região, englobando as múltiplas actividades turísticas em curso; 

�  potenciar o desenvolvimento de actividades económicas tradicionais relacionadas com o 

património natural; 
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Tendo em conta os Objectivos Gerais e Específicos a implementar na AI do PUGRPS, 

enquadrados nos instrumentos de nível superior e atrás referenciados, procurou-se 

resumir e sintetizar os Objectivos a implementar na AI do PUGRPS o que pode ser 

observado no Quadro Síntese seguinte:  
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Quadro 3 Síntese dos Objectivos a implementar na AI  do PUGRPS 

 

OBJECTIVO ESTRATÉGICO: POTENCIAR A ACTIVIDADE TURIS TICA E IMPLEMENTAR 
PRODUTOS TURISTICOS AFINS 

 
Principais 

objectivos do 
PUGRPS 

Objectivos Específicos/Questões estratégicas da AI do PUGRPS  

Salvaguardar valores 
naturais e culturais 

·  Continuar a reforçar as actividades de Conservação da Natureza 
na Ilha; 

·  Criar a estrutura ecológica para valorização e usufruto do 
património natural e cultural com implementação do Programa de 
Turismo da Natureza com destaque para o Projecto do 
Geoparque; 

·  Projectar a Ciclovia integrada nos circuitos pedonais; 
·  Conservar a Igreja de S. Pedro. 

Valorizar, Requalificar, 
o território da Ilha na 
AI  

·  Diversificar as actividades não dependentes do turismo balnear, 
acolhendo na 1ª fase do Golfe em alojamentos e residências 2500 
habitantes (flutuantes / residentes); 

·  Implementar as infraestruturas viárias, eléctricas, de abastecimento 
e saneamento necessárias; 

·  Implementar os equipamentos de interesse público comum; 
·  Estabelecer, regular e permitir gerir os índices e parâmetros 

urbanísticos de uso, ocupação e transformação da AI. 

 

Promover o 
desenvolvimento 
sócio-económico 

·  Reforçar as actividades ligadas ao comércio e serviços do âmbito 
local e actividades de transformação, manutenção e reparação; 

·  Reforçar as acções de formação e inserção profissional e outras de 
expressão cultural; 

·  Contribuir para a implementação dos Programas inseridos nas 
medidas de enquadramento do investimento turístico e de 
dinamização de base e reforço económico. 

Garantir a 
Sustentabilidade de 
recursos naturais 

·  Contribuir para os Projectos de Energias Renováveis e afins de 
modo a suportar as infraestruturas e equipamentos de 
dessalinização e ETAR’S da AI; 

·  Implementar os Projectos de Florestação, nos seus múltiplos 
objectivos; 

·  Implementar o Projecto Agrícola com valorização integrada e 
sustentável dos recursos hídricos e pedológicos. 
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3 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS E SÓCIO – 

ECONÓMICAS NA AI DO PUGRPS SUSCEPTÍVEIS DE 

SEREM AFECTADAS E OS ASPECTOS PERTINENTES DO 

ACTUAL ESTADO DO AMBIENTE E PERSPECTIVAS  

 

Foram analisadas as características ambientais relativas aos seguintes descritores:  

Alterações climáticas/macrozonagem climática  com vista a ser avaliados os efeitos 

microclimáticos actuais e futuros na AI. 

 

Geologia e Geomorfologia  com destaque para a génese geótecnica da Ilha, 

formações litológicas presentes, com vista a poder enquadrar e verificar a geologia e 

geomorfologia da AI. Foram evidenciados os aspectos específicos deste ponto de vista 

a utilizar de forma inteligente na requalificação da AI, seleccionando o património 

geológico a salvaguardar. De facto na AI destaca-se o geomonumento constituído pelo 

Pico de Ana Ferreira e pedreira situada no seu extremo NE.  

 

 

Geomonumento da Pedreira – Pico de Ana Ferreira 
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O pico de Ana Ferreira é um geomonumento raro no nosso país dado a perfeição e 

atitude das colunas de rocha efusiva que o formam. Na frente de desmonte da antiga 

pedreira é possível observar a geometria perfeita das secções pentagonais e 

hexagonais das colunas prismáticas que, por sua vez, apresentam diversas 

orientações adquiridas quando a lava ascendente através de fissura foi como 

espremida e consolidada através de arrefecimento rápido em ambiente submarino 

(SILVA & GOMES, 2001). 

As especificidades litológicas na AI sugerem com pertinência, que este património 

natural seja salvaguardado, integrado e valorizado no contexto do denominado 

Programa de ‘Turismo da Natureza’ com integração do Geoparque e outro património 

natural. O Turismo da Natureza é um segmento em crescimento e diversifica a oferta 

de produtos na Ilha, reforçando o destino. 

 

Recursos hídricos  – Relativamente aos recursos hídricos foi anlaisada a hidrografia 

da Ilha e da AI, destacando-se o ribeiro Salgado, as ribeiras do Lombo e da Volta 

Serrano e o ribeiro do Cochino. Na AI marcam ainda presença algumas estruturas de 

rega que se desenvolvem de forma paralela ao longo da linha de água principal e 

pequenas albufeiras/represas que armazenam temporariamente as águas superficiais. 

Foram ainda abordados os as pectos da hidrogeologia, concluindo –se que, na AI há a 

considerar que os aquíferos são pouco produtivos ou não apresentam água 

subterrânea apreciável mesmo em profundidade, apenas sendo de  assinalar, na 

arriba situada a NW (em S. Sebastião), uma nascente de água, com caudal fraco e 

actualmente não aproveitado, escorrendo livremente pela arriba. Supõe-se que a zona 

de recarga desta fonte se situe na formação eolianítica que cobre os vulcanitos. 

 

Formações Pedológicas  – Tendo em conta as características dos solos dominantes 

na AI e os factores que influem na sua capacidade, pôde-se concluir que se trata de 

solos de fracas capacidades agrícolas e com risco de erosão elevado a muito elevado, 

obrigando a medidas de defesa para travar os processos erosivos, possuindo declive 

acentuado a médio, baixa fertilidade, ausência de água ao longo de quase todo o ano, 

e alguma pedrogosidade que impede/dificulta a mecanização. No que se refere às 

figuras legais que condicionam a utilização do território, referem-se aqui 
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principalmente a Reserva Agrícola Regional (RAR) e a Reserva Ecológica Regional 

(RER), cartografadas com base nas cartas de RAR e RER produzidas no âmbito do 

PDM do Porto Santo, registando-se a ocorrência de algumas zonas de solos de RAR e 

RER na AI do PU que se encontram dominantemente integradas nos Espaços Verdes 

a incluir na Estrutura Ecológica deste PUGRPS. 

 

Biótopos – Biodiversidade -Flora e Vegetação; Fauna  – no tocante a este descritor 

depois de analisada a especificidade da Ilaha no contexto da RAM, verificou-se que os 

biótopos mais frequentes e que dominam são na AI são: 

 

·  Golfe – predominâncias de espécies vegetais herbáceas; 

·  Incultos – áreas onde a agricultura foi abandonada, onde os matos ainda não 

evoluíram e se encontram infestados por espécies neófitas/ruderais; 

·  Zonas Florestadas – onde predominam espécies arbóreas introduzidas; 

·  Escarpas – quer nas margens da Ribeira, quer nos escarpados provocados 

pela erosão nas encostas mais declivosas onde praticamente existe pouca 

vegetação a salvaguardar; 

·  Zonas envolventes das Arribas Costeiras que devem ficar integradas em 

estrutura verde e geridas de modo a salvaguardar a vegetação autóctone 

destas; 

·  Leitos das Ribeiras - com predominância de materiais soltos que foram 

transportados de montante, com diferente granulometria não favorecendo a 

ocorrência de espécies vegetais nos leitos desta estação, na parte terminal 

precisamente pelo regime torrencial da precipitação. Pontualmente surgem a 

Tamarix galica; Atripelex allimum; 

·  Lagoas e represas – estruturas de armazenamento de água que permitem o 

aparecimento de espécies vegetais mais higrofilas; 

·  Áreas Urbanas – dominantemente intervencionadas podendo possuir na sua 

envolvência fruteiras e hortícolas. 

 

Considerou-se que dominantemente os biótopos são actualmente dominados pelo 

Golfe e incultos, recomendando-se que os projectos a inserir nas áreas urbano-
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turísticas privilegiem espécies bem adaptadas à secura e de preferência inseridas no 

elenco das espécies já utilizadas na RAM. Sugere-se ainda que devido à 

intensificação da utilização humana, seja estabelecido um cuidadoso e bem projectado 

serviço de recolha de lixos, com vista a não serem alteradas significativamente as 

actuais dinâmicas populacionais dos principais grupos faunístico incluindo os 

micromamiferos, sendo de implementar no âmbito das competências regionais em 

sede própria, um sistema regular de monitorização aos denominados predadores de 

topo e às dinâmicas provocados por algum desequilíbrio de excesso de populações 

locais nas suas relações interespecificas. Sugere-se sobretudo um controlo de ratus 

ratus e eventuais animais domésticos e importados. Ou seja o controlo de ratazanas, 

cães e gatos vadios e de algumas espécies comuns como as gaivotas ou os pombos 

da cidade. 

Deve ainda ser verificado ao longo dessa monitorização se existem endemismos 

considerados ameaçados, vulneráveis, em perigo de extinção ou raros com vista a 

serem integrados em Programas de Conservação de Fauna in situ e ex situ. 

 

No tocante à Biodiversidade , pode-se resumir que a diversidade biológica deste 

arquipélago é notável, está relacionada com as especificidades geofísicas e 

localização geográfica, que possibilita a influência de 3 bioregiôes:a atlântica, a 

mediterrânea e a da macoronésia. O património natural associado é valioso em termos 

estratégicos, constituindo matéria prima de um dos 4 domínios tecnologicos em 

expansão no século XXI (cogno, bio, nano, info).Tais características implicam que no 

território da RAM e portanto também nesta Ilha, continuem a ser reforçados os 

Programas de Conservação da Natureza, que têm consistentemente vindo a ser 

implementados, recentemente foram criadas as reservas terrestres e marinhas de 

Porto Santo, e que neles sejam especialmente tidos em conta, os biótopos e habitats 

das comunidades vegetais e animais endémicas raras e em vias de extinção e sejam 

definidas estratégias que conduzam a um avanço do conhecimento e conservação in 

situ e ex situ deste valioso património.Visa-se incrementar o seu valor potencial, 

sobretudo quando nos encontramos na presença de uma situação geográfica 

semiárida onde a componente bio possui estratégias de resistência à secura, 

desenvolvidas há milhões de anos, que importa conhecer, para mais tarde, tal 
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conhecimento poder ser exportado, se e quando, o fenómeno das alterações 

climáticas em curso o exigir.Por sua vez estes programas podem estar inseridos, nos 

programas de turismo da natureza, de Florestação e Agrícola, mas também no de 

arranjos exteriores das zonas urbano turísticas, reforçando a credibilidade do destino 

Porto Santo, permitindo aos que o visitam garantir que estão a contribuir para a 

sustentabilidade local. 

 

Qualidade do Ambiente : No tocante á qualidade do ambiente foi analisado a 

qualidade do ar, a qualidade das águas, incluindo as balneares, verificando-se que 

estrategicamente pode-se referir que os sectores onde será necessário efectuar 

esforços de eficiência, são os sectores relacionados com a questão da gestão 

energética e a questão da gestão do recurso água. 

 

Paisagem - Uso e Ocupação do Solo  - Deste ponto de vista verificou-se que a AI 

tinha vindo a ser abandonada agricolamente nos últimos 30 anos de forma sucessiva, 

mas possuía elementos estruturantes a valorizar, restaurar, requalificar e 

salvaguardar, valores que resumidamente se encontram inseridos no quadro seguinte 

com destaque para a Capela de S. Pedro. 

 

 

 

Valores naturais  Valores culturais 

Leito e margens da Ribeira do Salgado, Cochino e do Lombo  Aqueduto levada 

Nascente de agua Represas e barragens  

Escarpados / envolventes das arribas a norte Igreja de S. Pedro 

Pico Ana Ferreira e encostas  Fontanário 

Geosítios da Pedreira, das dunas fósseis, outros Caminho vicinal 
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Capela de S. Pedro 

 

 

Caracterização sócio económica – Deste ponto e vista o PU fez uma caracterização 

no tocante à dinâmica da população residente e flutuante com destaque para 

descritores como a demográfica e do povoamento, com a caracterização da evolução 

da população residente na Ilha e desta por lugares, a população flutuante, bem como 

caracterizando a estrutura etária em 2006. 

 

Também o PU efectuou uma caracterização económica, analisando a população 

activa por sectores de actividade, dando destaque à análise do sector de serviços  

Foram ainda analisadas as infraestruturas existentes e os equipamentos no sentido de 

verificar o existente para poder dimensionar o que será necessário implementar, as 

redes de abastecimento de água, saneamento básico e de energia, bem como as 

infraestruturas da rede viária. Seguidamente analisou os equipamentos existentes com 

vista a poder programar os necessários, verificando que não existem equipamentos 

colectivos na Área de Intervenção, apenas na proximidade, na zona do Campo de 

Baixo. Realçamos, um conjunto de equipamentos desportivos cuja localização e 

características oferecem condições favoráveis a uma actuação integrada com a da 

exploração do Golfe, podendo-se verificar a localização dos outros equipamentos na 

fig. 5. 
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Fig.5– Localização dos Equipamentos no Porto Santo 

 

Foram ainda analisadas as tendências, através do cenário prospectivo de evolução  

das perspectivas de evolução demográfica e das perspectivas de evolução económica, 

quer para os sectores produtivos primário e secundário, quer par a o sector 

terciário.  Recomenda-se, que de acordo com os cenários de evolução apresentados 

e a importância de um empreendimento como o Golfe para a Ilha do Porto Santo, se 

justifica que as opções estratégicas a estabelecer no quadro do PUGRPS, se 

harmonizem com as opções de desenvolvimento da própria Ilha. 
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4 PROBLEMAS AMBIENTAIS E URBANÍSTICOS 

PERTINENTES PARA O PUGRPS DECORRENTES DA 

SITUAÇÃO ACTUAL E DEPOIS DE SUA IMPLEMENTAÇÃO  

 

São problemas pertinentes para o PUGRPS o desafio que sustenta vir a implementar 

uma zona turística de qualidade nas proximidades do Porto Santo, com características 

naturais que potenciam a actividade turística e afins, partindo de uma matriz territorial 

anterior que contem elementos naturais e culturais relacionados essencialmente com a 

actividade agrícola em completo abandono. Pretende-se manter uma atitude de 

valorização desta AI, que envolve ainda acções de salvaguardar e continuação do 

reforço da actividade de Conservação da Natureza, Valorização do Território da ilha no 

sentido de lhe poder vir a acrescentar valor paisagístico urbano/turístico, de promoção 

do desenvolvimento socio-económico e de garantia de sustentabilidade na utilização 

dos recursos naturais. 

 

Se tivermos em consideração que a evolução do Turismo Madeirense, ao contrário do 

que aconteceu noutras latitudes, conseguiu evitar até hoje o chamado "turismo de 

massas", e consequentemente os seus efeitos mais nefastos, podemos antever que 

este PUGRPS, contribuirá para manter esta tendência, centrando-se na elevada 

qualidade da oferta, em condições de estadia consideradas seguras, cativando os 

visitantes que dominantemente se situarem, num raio de acessibilidade entre as 2 e 4 

horas (entre a proveniência e o destino), considerados os destinos turísticos mais 

atractivos, se conjugados com as tipologias e ofertas de serviços integrados para a 

família que terá tendência crescente em se deslocar em viagem. As tipologias de 

ocupação deverão procurar integrar-se volumetricamente na envolvente criando uma 

nova paisagem harmoniosa. 

 

Também do ponto de vista do ordenamento do espaço, a estrutura dos planos que 

foram sendo elaborados, em especial o Plano Director do Porto Santo (1999) e o 

POTRAM (1986), souberam evitar a rigidez do “Zonning” racionalista dos anos 50/60, 

e a RAM e inerentemente Porto Santo não possui, felizmente, áreas urbanas 



 
PLANEAMENTO E ARQUITECTURA, LDA. 

 

677PUGRPS_Relt_RNT_Nov08.doc 

33 

PAL - PLANEAMENTO E ARQUITECTURA, LDA. ·  SOCIEDADE POR QUOTAS ·  CAPITAL € 5.000 ·  CONTRIBUINTE Nº 502 077 000 ·  REGISTO COMERCIAL DE LISBOA Nº. 218 

Av. Defensores de Chaves 23 - 7º ·  1000-110 LISBOA ·  Tel: 213546293 - Fax: 213546106/213153310 ·  email: pal.lda@mail.telepac.pt 

“fantasma”, ocorrentes noutras regiões turísticas em época baixa, quando milhares de 

edifícios se encontram vazios, constituindo destinos não atractivos em recessão. 

 

Convêm ter presente as recomendações dos especialistas, nomeadamente das 

apresentadas por Muriel Muirden em “Resorts Turístico: oportunidades e desafios” 

Gullbenkian Nov 2008, que conduzem, quer as entidades administrativas 

licenciadoras, quer os promotores conjuntamente com os projectistas a encontrarem 

as melhores tipologias a inserir nas melhores capacidades de uso para a actividade, 

nas melhores complementaridades nas restantes ofertas de serviços (clubes de jovens 

e crianças, etc) mas numa postura de garantir a sustentabilidade e a elevada 

qualidade dos recursos que vão ser utilizados. Os visitantes, sendo cada vez mais 

exigentes e conscientes, querem qualidade, convivialidade mas também privacidade 

na sua estadia e quererem ainda assegurar que esta se insere na respeitabilidade 

pelos recursos e sua sustentabilidade. A sua consciência ambiental obriga a que 

sejam cumpridas as regras ambientais e que a sua estadia lhes permita assegurar que 

cumprem a sua responsabilidade ambiental. 
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5 OBJECTIVOS AMBIENTAIS ESTABELECIDOS A NÍVEL 

INTERNACIONAL, EUROPEU, NACIONAL E REGIONAL 

PERTINENTES PARA O PUGRPS   

 

Do ponto de vista internacional os objectivos ambientais pertinentes para o PUGRPS 

prendem-se dominantemente com a sustentabilidade deste território e encontram-se 

expressos nas directrizes do POTRAM, com excepção daqueles que dizem respeito às 

alterações climáticas que por sua vez se encontram interligados com as questões 

energéticas. 

 

A AI do PUGRPS não é abrangida por nenhuma área classificada de interesse 

internacional, que na RAM se reporta à Laurissilva classificada como património 

mundial. Também não é abrangida por Reservas Biogenéticas nem por nenhuma área 

classificada como pertencente aos SIC’s (Sítios de Interesse Comunitário) da Rede 

Europeia NATURA 2000, já aprovados pela UE 

 

Do ponto de vista europeu a maneira como utilizamos a energia de que dispomos, tem 

levantado muitas preocupações aos governos, às instituições e às empresas e 

conduziu nomeadamente entre outras iniciativas, às que conduziram à necessidade de 

cumprir o Protocolo de QUIOTO. 

 

A CE tem tomado várias iniciativas que se prendem com estas questões e 

nomeadamente conduziu o processo e reuniu condições para a aprovação da 

DIRECTIVA 2002/91//CE e NORMA pr 15217 que impõe certificados de eficiência 

energética para: 

 

·  Pedidos de licença de utilização/habitação em edifícios novos; 

·  Venda ou locação de edifícios de habitação e de serviços existentes; 

·  Edifícios públicos de serviços (mais de 1000m2). 
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A validade destes certificados deve ter um prazo de 10 anos 

Deve a certificação ser assegurada por técnicos qualificados e/ou acreditados 

Esta Directiva foi transcrita para o direito nacional através de um pacote legislativo 

saído em 2006, que diz respeito: 

·  ao Regulamento das características de comportamento térmico dos edifícios – 

DL80/2006 – RCCTE; 

·  ao Regulamento dos sistemas de climatização dos edifícios – DL79/2006 – 

RSECE; 

·  ao Sistema Nacional de Certificação Energética e de qualidade do ar interior 

nos edifícios – DL 78/2006. 

 

Este pacote legislativo já está a ter efeitos no território nacional, (prevê-se que passe a 

ter maiores efeitos a partir de 2009) e a factura energética nacional e a situação 

global, ou seja as condições internas e externas irão pressionar para que as variáveis 

relacionadas com as alterações climáticas e energéticas, sejam cada vez mais 

integradas nos programas e planos. 

 

Este PU já introduz estas preocupações, mas elas só vão produzir efeitos se e quando 

as autoridades administrativas e o mercado estiverem preparadas para fazerem 

cumprir as regulamentações sobre as questões de eficiência energética. 

 

Para já a RCM de 17 de Abril de 2008, veio aprovar o PNAEE - Plano Nacional de 

Acção para a Eficiência Energética (2008 – 2015 ) estabelecendo metas a alcançar até 

2015 equivalentes a uma redução do consumo final de cerca de 10 %. 

O PNAEE terá com certeza uma adaptação à realidade da RAM. 

 

Esta AI é particularmente sujeita a um tipo de clima que exige a climatização dos 

espaços habitados e de exterior, por ser mais seca e quente, dai que as preocupações 

com a eficiência energética se devam colocar como prioritárias. 

 

A componente acústica é um dos factores a integrar no âmbito dos PMOT’s através da 

aplicação do DL 9/2007 de 17 de Janeiro, que revoga o anterior regime de poluição 
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sonora aprovado pelo DL nº 292/2000. O novo Regulamento Geral do Ruído 

estabelece o regime aplicável à prevenção e controlo do ruído, assente no princípio da 

correcção de problemas do ruído através do planeamento e da gestão territorial É 

estabelecido um novo indicador de ruído (LDEN) com três períodos de referência, 

fixando-se os valores limite de ruído ambiente exterior que se encontram referenciados 

ao LDEN. Ainda é adaptado o critério de incomodidade relacionado com os três 

períodos de referência com especificação de algumas condições de aplicabilidade. 

Este novo diploma clarifica conceitos, permitindo a sua ligação com a dinâmica de 

planeamento e de licenciamentos municipais, designadamente no que diz respeito a 

zonas sensíveis na qual é possível conter pontualmente pequenas unidades de 

comércio e serviços de complemento ás funções residenciais. 

 

Está ainda em vigor o DL nº 146/2006 de 31 de Julho que estabelece a obrigação de 

recolha e comunicação de dados relativos ao nível do ruído ambiente sob a forma de 

mapas estratégicos de ruído. Prevê ainda a elaboração de Planos de acção 

destinados a gerir esta disfunção e os seus efeitos que devem incluir medidas de 

redução/minimização. Julga-se que também neste âmbito os efeitos deste 

Regulamento Geral do Ruído, se irão repercutir no, médio e longo prazo na AI do 

PUGRPS, devendo para tal a CM de Porto Santo, tomar as medidas consideradas 

convenientes no tempo próprio, de acordo com a actualização dos mapa de ruído. 

 

O POT da RAM estabelece para esta AI a implementação do Modelo de Turismo de 

Porto Santo baseado na extensa praia e actividades afins, potenciando os produtos do 

PENT, o que o PUGRPS explora, planeando e programando. 

 

Já o PDM de Porto Santo, elaborado com preocupações e objectivos ambientais de 

conservação e sustentabilidade, estabelece a AI do PUGRPS como área privilegiada 

para a implementação de um produto âncora – o Golfe, preservando o património 

natural e histórico-cultural e impondo as actividades urbano turísticas com respeito 

pelas condicionantes de natureza administrativa. 
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Estas condicionantes estão descritas no PDM de Porto Santo e não afectam 

significativamente o desenvolvimento sustentável do programado e planeado no 

PUGRPS, exigindo contudo algumas alterações nas zonas classificadas como 

Espaços Naturais de uso condicionado que se irão encontrar inseridas nas Zonas 

Verdes de Recreio e Desporto no âmbito deste PU, a integrar na Estrutura Ecológica. 

Encontram-se inseridas nesta estrutura os biótopos mais sensíveis: Arribas, leitos e 

margens das ribeiras, Pico de pedreira de Ana Ferreira, zona das dunas fósseis. 
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6 EVENTUAIS EFEITOS SIGNIFICATIVOS NO AMBIENTE 

DECORRENTES DA APLICAÇÃO DO PUA. ANÁLISE 

COMPARATIVA COM A SITUAÇÃO ACTUAL  

 

Tendo em conta as propostas do PUGRPS que apresentaremos para identificar 

eventuais efeitos ambientais, positivos ou negativos que possam ser gerados pela 

aplicação do PU, faremos em seguida a avaliação comparando-a com a situação 

actual através de esquemas sintéticos em que fiquem bem visualizados as 

interligações das propostas com os factores ambientais que eventualmente poderão 

ficar afectados criticamente. 

 

Seleccionamos os seguintes factores ambientais/sócio - económicos. Alterações 

Climáticas/Principais características do Clima; Geologia/Geomorfologia; Recursos 

Hídricos; Biótopos/Biodiversidade (Flora/Vegetação e Fauna); Uso e Ocupação do 

Território/ Paisagem (natural e histórico/cultural); Economia da AI; Infra-estruturas/ 

Equipamentos. 

 

 

6.1 PROPOSTAS DO PUGRPS 

 

6.1.1 Aspectos Gerais 

 

Em síntese, o desafio principal que se coloca a esta parcela de território consiste na 

criação de condições que tornem a AI, no seu conjunto, um espaço ordenado, infra-

estruturado e equipado para as funções relativas ao Golfe, assegurando 

complementaridade, sinergia e conectividade com o território envolvente e, muito 

particularmente, com áreas vizinhas ocupadas com outros equipamentos turísticos.  

A proposta apresentada baseia-se, portanto, numa lógica de complementaridade com 

núcleos turísticos vizinhos. 
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O PU define uma estrutura viária que liga as várias zonas de implantação residencial e 

hoteleira, no interior da AI e que estabelece o fácil acesso a partir do principal núcleo 

urbano da Ilha - a cidade de Porto Santo - e a partir da nascente frente turística entre 

Campo de Baixo e da Ponta da Calheta. 

 

O PU localiza na sua Área de Intervenção, (na lógica de materialização, de alguns dos 

objectivos próprios de uma Sociedade de Desenvolvimento), alguns equipamentos 

indispensáveis ao reforço da qualidade e atractividade dos vários núcleos de turismo 

de que a Ilha disporá, compreendendo equipamentos de cultura, saúde e lazer. 

 

Na área de expansão (correspondente à 2ª fase do empreendimento do Golfe), propõe 

acções que favoreçam a recuperação e requalificação do espaço natural e que 

possam constituir exemplo de boas práticas para outras locais da Ilha. 

 

6.1.2 Caracterização das Funções Propostas 

 

O PU define e caracteriza as funções correspondem aos usos preferenciais a permitir, 

de acordo com as zonas definidas na Planta de Zonamento que podem ser 

observadas na Figura 6 , e são as seguintes: 

Zonas de ocupação habitacional (permanente e temporária), incluindo pequeno 

comércio e serviços; Zonas de equipamento; Zonas de infra-estruturas/ espaços canal; 

Zonas verdes (de protecção e enquadramento e de recreio e desporto). No âmbito da 

Estrutura Ecológica insere-se, de acordo com a lógica de classificação do artigo 43º do 

PDM, o Golfe que o PUGRPS mantém como área verde e as áreas de Património 

cultural e natural identificado, o que pode ser observado na figura 7 .  

 



 
PLANEAMENTO E ARQUITECTURA, LDA. 

 

677PUGRPS_Relt_RNT_Nov08.doc 

40 

PAL - PLANEAMENTO E ARQUITECTURA, LDA. ·  SOCIEDADE POR QUOTAS ·  CAPITAL € 5.000 ·  CONTRIBUINTE Nº 502 077 000 ·  REGISTO COMERCIAL DE LISBOA Nº. 218 

Av. Defensores de Chaves 23 - 7º ·  1000-110 LISBOA ·  Tel: 213546293 - Fax: 213546106/213153310 ·  email: pal.lda@mail.telepac.pt 

 

 

Figura 6 – Planta de Zonamento 
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Figura 7 – Estrutura ecológica proposta 
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6.1.3 Resumo das Acções de Valorização, Requalifica ção a desenvolver  

 

Esta AI do PUGRPS abrange sobretudo os seguintes Projectos como principais 

acções a programar e implementar : 

 

·  Projectos das Zonas Turísticas/Habitacionais M/d; 

·  Projectos das Zonas Turísticas/Habitacionais B/d; 

·  Projectos de Conservação/Manutenção da Capela de S. Pedro e logradouro; 

·  Projectos de Infra-Estruturas Viárias – Rede viária local; 

·  Projecto de Ciclovia e rede pedonal; 

·  Projectos de Infra-Estruturas da Rede de abastecimento de água e 

saneamento nomeadamente da Etar da Ponta no Sitio do Lombo e da 

dessalinizadora na arriba norte; 

·  Projectos da rede eléctrica e de gás; 

·  Projectos de implementação, manutenção e conservação da Estrutura 

Ecológica, incluindo o programa de turismo da natureza; 

·  Projectos dos equipamentos (posto da GNR, posto de abastecimento). 

 

 

6.1.4 Acções Complementares  

 

Medidas de enquadramento do investimento turístico 

Medidas de dinamização da base económica e reforço da coesão  

Projecto do Geoparque  
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6.2 A MATRIZ DE INTERLIGAÇÃO DOS EFEITOS ENTRE 

ACÇÕES/FACTORES NA AI DO PUGRPS 

 

A Matriz de Interligação dos efeitos entre acções/factores na AI do PUGRPS com vista 

a poderem ser avaliados os efeitos sobre os factores ambientais, sociais e económicos 

seleccionados, foi elaborada a partir da Interligação dos efeitos do PUGRPS, ou seja 

das acções a promover sintetizadas por grupos de Projectos referidos no ponto 6. 

sobre os factores analisados e descritos na caracterização, a seguir apresentamos o 

quadro com a qualificação dessa interligação: 

 

Acções do 

PUGRPS 

 

Factores Ambientais e Sócio-económicos da AI do  PUGRPS  

Alterações 
Climáticas 

Geologia 
Geomorf

ologia 

Recursos 
Hídricos 

Biótopos 
Biodiversidade 

 

Paisagem 
Natural 

Cultural /Uso e 
ocupação do 

Solo  
 

Economia 
AI 

Infraestruturas 
e Equipamentos 

AI 
 

 

Projecto de 
Infraestrutras 
e 
Equipamentos 

x/····  - x -/x -/x  ····  ····   

Projectos  
Estrutura 
Ecologica 

····  ····  ····  ····  ····  x x  

Projectos 
Zonas 
Turisticas de 
M/d 

····  x x x ····  ····  x  

Projectos 
Zonas 
Turisticas de 
B/d 

····  x x x ····  ····  x  

Acções 
complementa
res 

····  x x/····  x/····  ····  ····  x/-  

Matriz de Interligação Acções/Factores na AI do PUGRPS 

·  Interligação forte de médio/longo prazo; × Interligação média; - Interligação baixa - médio 

/longo prazo 

As interligações têm efeitos positivos na sustentabilidade, se os projectos forem implementados 

incluindo prevenção, minimização e eliminação dos efeitos negativos e os projectos das acções 

complementares forem devidamente implementados espacial e temporalmente. 
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6.3 AVALIAÇÃO 

 

A Avaliação a que se procedeu teve em conta os seguintes Factores Ambientais e 

Sócio Económicos, considerados pertinentes/críticos para a AI do PUGRPS: 

 

·  Alterações climáticas; 

·  Geologia/Geomorfologia; 

·  Recursos Hídricos; 

·  Biótopos – Biodiversidade Flora e Fauna; 

·  Uso e Ocupação do Solo / Paisagem Natural e Histórico – Cultural; 

·  Economia; 

·  Infra – Estruturas e Equipamentos. 

 

Com os seguintes Objectivos de Sustentabilidade : 

·  Alterações Climáticas – Prevenir riscos introduzindo eficiência energética nas 

construções, no desenho urbano e respectivas infraestruturas e equipamentos 

·  Geologia/Geomorfologia – Valorizar os elementos estruturantes da génese da 

AI. Salvaguardar os processos de drenagem natural e os escarpados mais 

abruptos anexos; salvaguardar e valorizar o monumento geológico do Pico de 

Ana Ferreira e outros geosítios; 

·  Recursos Hídricos – Salvaguardar os recursos hídricos de superfície, as 

superfícies de escoamento natural inseridas nos leitos e margens das Ribeiras, 

a quantidade e boa qualidade da água para as diferentes funções e 

manutenção da qualidade das águas balneares abaixo dos padrões dos 

valores máximos admissíveis. Salvaguardar outros elementos naturais e 

construídos relacionados com estes recursos a integrar na Estrutura Ecológica; 

·  Biótopos – Biodiversidade Flora e Fauna – Salvaguardar, Valorizar e Restaurar 

os Biótopos mais importantes para aumento da biodiversidade de espécies 

indígenas e bem adaptadas. Estabelecer programas de conservação in situ e 

ex situ e de avanço do conhecimento; 
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·  Uso e Ocupação do Solo/Paisagem Natural e Histórico – Cultural – 

Desenvolvimento de uma Zona Urbana -Turístico harmoniosa e sustentável 

ancorada no produto Golfe com Valorização, Requalificação e Restauro do 

Património Natural e Cultural local a integrar na Estrutura Ecológica; 

·  Economia – Desenvolver acções e medidas que implementem sustentabilidade 

económica e qualidade de vida na AI em complementaridade com o todo da 

Ilha; 

·  Equipamentos e Infra – Estruturas – Garantir a qualidade no atendimento de 

serviços essenciais à promoção da qualidade de vida, mobilidade e segurança 

de pessoas e bens tendo em conta alterações climáticas, questões de 

eficiência energética/energias renováveis, sustentabilidade de recursos 

naturais locais. 

 

As propostas do PUGRPS e respectivos Impactes nos Factores Críticos (Ambientais e 

Sócio – Económicos) têm em conta os objectivos de sustentabilidade respectivos e 

efeitos esperados contrapostos ao que ocorreria na ausência de PUGRPS e 

encontram-se sintetizados no quadro seguinte 
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Factores 
Ambientais e 

Sócio-
económicos 

Objectos de Sustentabilidade 
Propostas do PUGRPS 

Impactes 
Ausência do PUGRPS 

Alterações 
climáticas 

 

Prevenir riscos e aumentar a eficiência 
energética nas construções, no 
desenho urbano 
e respectivas infraestruturas e 
equipamentos 

As propostas do PUGRPS têm em conta uma ocupação e uso do 
território compatível com as possíveis alterações de médio/longo 
prazo, preparando as infraestrutura e o território com acções e 
medidas que vão minimizar, amenizar e contrariar os efeitos negativos 
deste factor crítico. Os Impactes de médio longo negativos poderão 
ser atenuados e minimizados se se der especial atenção à 
implementação da Estrutura Ecológica e medidas complementares 
que se encontram propostas (energias renováveis, dessalinizadora 
eficiência energética dos edifícios, das infraestruturas e equipamentos, 
florestação e agricultura de primores/vinha)  

dar-se-á a médio/ longo prazo 
Desconforto microclimático urbano uma 
ineficiência energética insustentável com 
possíveis rupturas nas infraestruturas e 
consequentes crises sociais e 
agravamento da degradação do meio 
ambiente natural  

Geologia 
Geomorfologia 

Valorizar os elementos estruturantes 
da génese da AI. Salvaguardar os 
processos de drenagem natural e os 
escarpados mais abruptos anexos; 
salvaguardar o monumento geológico 
do Pico de Ana Ferreira e outros 
geosítios 

As propostas do PUGRPS visam Integrar na Estrutura Ecológica, as 
áreas com valores patrimoniais – geosítios e de drenagem natural. 
O Impacte será muito positivo de médio longo prazo se se incluir na 
Estrutura Ecológica as áreas mais sensíveis das ribeiras leitos, 
margens e escarpas, fôr implementado o Geoparque e implementada 
a reflorestação.  
Impactes negativos no recurso solo agrícola a minimizar. Decapagem 
de solo a utilizar no Golfe e outros espaços verdes, nomadamente 
agrícolas na envolvente.  
Possíveis aluimentos de terras, nas paredes dos elementos de 
drenagem mais erosionados, coincidentes com litologias brandas com 
necessidade de correcção/minimização Impacte positivo no 
aproveitamento da aptidão urbano turístico da AI, com necessidade de 
minimização das disfunções nas volumetrias urbanísticas o que o PU 
propõe.  

 

Tendência para aumento dos processos 
de erosão com aumento dos 
ravinamentos e do transporte sólido 
para juzante, com depauperamento dos 
recursos naturais 
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Factores 
Ambientais e 

Sócio-económicos 

Objectos de 
Sustentabilidade 

Propostas do PUGRPS  
Impactes 

Ausência do PUGRPS  

Recursos Hídricos 
 
 
 
 

Salvaguarda dos recursos 
hídricos de superfície, das 
superfícies de escoamento 
natural inseridas nos dos 
leitos e margens das 
Ribeiras, da quantidade e 
boa qualidade da água 
para as diferentes funções 
e manutenção da 
qualidade das águas 
balneares. Salvaguardar 
outros elementos naturais 
e construídos relacionados 
com estes recursos a 
integrar na Estrutura 
Ecológica 
 

As propostas do PUGRPS: integrar na Estrutura Ecológica os 
Vales e leitos das Ribeiras, salvaguardar a nascente de agua a 
norte, manter a boa qualidade da água do mar garantindo um 
adequado funcionamento das Etar’s, implementar uma nova 
dessalinizadora. Aproveitar as águas das Etar’s para rega, 
aproveitar as antigas represas e barragens para 
armazenamento da água. Salvaguardar o aqueduto. 
Impactes muito positivos no curto, médio e longo prazo na 
gestão dos recursos hídricos. 
Necessidade de manter sistema de monitorização do 
funcionamento das Etar’s e do estado da qualidade das águas 
das Ribeiras para minimizar possíveis efeitos e impactes 
negativos nas zonas balneares limítrofes que também devem 
ser monitorizadas e na qualidade da agua de abastecimento e 
de rega. 

 
Degradação dos recursos hídricos de superfície, pelo mau 
atendimento dos serviços de saneamento básico com 
efeitos negativos nas zonas balneares limítrofes. 
Colmatação das represas e barragens de retenção.  
Escassez e má qualidade de agua para abastecimento, 
rega de espaços verdes e agrícola, em zona semi-árida. 

 
 

Biótopos 
Biodiversidade 

 
Flora e Fauna 

 

Salvaguardar, Valorizar e 
Restaurar os Biótopos 
mais importantes para 
aumento da biodiversidade 
de espécies indígenas e 
bem adaptadas. 
Estabelecer programas de 
conservação in situ e ex 
situ e de avanço do 
conhecimento 

Propostas do PUGRPS: Integrar na Estrutura Ecológica os 
biótopos locais mais importantes, que prestam serviços 
ambientais; salvaguardar áreas florestadas e árvores 
existentes; projectar espaços Verdes com várias funções, 
podendo ser aumentada e fomentada a biodiversidade de 
espécies indígenas e bem adaptadas e estabelecer o 
continuum natural entre os espaços naturais.  
Impactes de médio /longo prazo muito positivos, com 
possibilidade de aumento da biodiversidade local se 
controladas as espécies exóticas introduzidas e 
implementados os programas de conservação das espécies 
endémicas locais, o Projecto Florestal incluindo viveiro de 
apoio a reflorestação e espaços verdes 
Regressão dos biótopos agrícolas e de incultos, com ocupação 
do golfe e das estruturas urbana turísticas. . 

Tendência de degradação do coberto vegetal e das 
respectivas comunidades animais e vegetais locais. 
Possível descontrolo das dinâmicas inter especificas pela 
introdução de espécies animais e vegetais não autóctones 
e bem adaptadas.  
A ausência de PUGRPS não compromete contudo 
espaços estratégicos da Ilha deste ponto de vista  
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Factores 
Ambientais e 

Sócio-
económicos 

Objectos de 
Sustentabilidade 

Propostas do PUGRPS  
Impactes 

Ausência do PUGRPS  

Uso e Ocupação 
do Solo 

/Paisagem 
Natural e 
Histórico 
Cultural 

 
Desenvolvimento de uma 
Zona Urbana -Turístico 
harmoniosa e sustentável 
com Valorização, 
Requalificação e Restauro 
do Património Natural e 
Cultural local; 

 

Propostas do PUGRPS: Estruturação de uma malha urbana turística 
na AI que por sua vez está centrada numa ancora –Golfe, em 
estrutura fundiária favorável. Integração na Estrutura Ecológica dos 
biótopos mais sensíveis, com relevância para as margens e leitos das 
principais Ribeiras da AI, com salvaguarda da Capela de S. Pedro e 
Pedreira.  
Propostas de cérceas e ocupação do espaço que possibilita uma 
futura paisagem urbana turística harmoniosa desde que se cumpram 
o Regulamento e Planta de Zonamento  
Impactes muito positivos na paisagem local no médio longo prazo 
possíveis de obter já no curto prazo com a 1ª fase do Golfe, se se 
respeitar o desenho urbano, as tipologias propostas de futuro uso e as 
volumetrias propostas. 
Para que os impactes sejam muito positivos, quer a gestão 
urbanística, quer os seus efeitos têm que ser monitorizados 
periodicamente, corrigindo os efeitos negativos entretanto criados. A 
gestão necessitará de acompanhamento permanente por parte da CM 
Porto Santo e SDPS, havendo contudo maior facilidade de gestão 
proporcionada pela estrutura fundiária 
Os impactes serão negativos na fase de construção podendo ser 
minimizados com os faseamentos que favoreçam sempre a 
concentração. Na fase de licenciamento os cadernos de encargos das 
empreitadas devem conter cláusulas específicas para as 
externalidades criadas ao nível de estaleiros, ruído, máquinas em 
acção, circulações, poeiras, manutenção de serviços alternativos, 
materiais a conduzir a depósito etc.  

 
 

Agudização das disfunções paisagísticas existentes, 
pelo avançado estado de degradação da paisagem 
muito erosionada. 
A irracionalidade dos fluxos de pessoas bens e 
serviços conduz a perda de eficiência energética e 
empobrecimento da qualidade de vida das populações. 
A perda de qualidade de vida reflectir-se-á sobretudo a 
nível local. 
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Factores 
Ambientais e 

Sócio-
económicos 

Objectos de 
Sustentabilidade 

Propostas do PUGRPS  
Impactes 

Ausência do PUGRPS  

Economia 

Desenvolver acções e 
medidas que implementem 
sustentabilidade 
económica e qualidade de 
vida 

Propostas do PUGRPS: Integração e complementaridade das 
actividades económicas da AI, na envolvente e no todo da ilha, 
interligada por redes de infraestruturas e de equipamentos e inserida 
numa Estrutura Ecológica tendo como ancora o Golfe. Tal proposta 
permite criar eficiência energética territorial, permitindo aumentar 
sinergias económico financeiras, que se podem fazer sentir na 
estrutura de emprego e na população residente, no comércio e nos 
serviços. 
Impactes muito positivos em termos de médio/longo prazo, só 
possíveis de obter, se não se perder o objectivo de que o faseamento 
tem que promover sinergias com as acções e medidas 
complementares equacionadas 
 

O desordenamento do território cria perda de recursos 
económicos pela dispersão dos fluxos de pessoas, 
bens e serviços com custos energéticos mais elevados 
conduzindo à perda de qualidade de vida das 
populações, e à degradação do seu património natural 
e construído. 
 

 

Equipamentos e 
Infra – 

Estruturas 

Garantia da qualidade no 
atendimento de serviços 
essenciais à promoção da 
qualidade de vida, 
mobilidade e segurança de 
pessoas e bens tendo em 
conta alterações 
climáticas, questões de 
eficiência 
energética/energias 
renováveis, 
sustentabilidade de 
recursos naturais locais. 
 
 

Propostas do PUGRPS: Requalificar as redes de infra-estruturas 
existentes e criar novas (viária, pedonal, ciclovia, eléctrica, 
abastecimento de agua e saneamento, gás, recolha de lixos), com 
responsabilidade ambiental. 
Programar equipamentos que valorizam a variável segurança (publica 
e saúde). 
Impacte muito positivo no médio/curto prazo se o destino Porto Santo 
for incluído nos destinos considerados seguros, de qualidade e de 
responsabilidade ambiental.  
A monitorização do PU sobretudo no tocante ás infraestruturas é 
essencial ao longo da sua implementação e na fase de exploração. 
 

disfunções entre redes de infraestruturas e tendência 
de atendimento fraco nas prestações de serviços 
básicos ás populações com possíveis consequências 
na qualidade das aguas balneares. Escassez de água 
apropriada para atendimento e rega. 
Ineficiência energética com aumentos dos custos de 
manutenção e funcionamento 

Insegurança nos visitantes que necessitarem de 
cuidados de saúde imediatos 
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7 MEDIDAS COMPLEMENTARES DESTINADAS A PREVENIR, 

REDUZIR E ELIMINAR EFEITOS ADVERSOS RESULTANTES 

DA APLICAÇÃO DO PUA. 

 

De referir que os efeitos negativos do PURGPS serão significativamente prevenidos 

reduzidos e eliminados uma vez que o PU já integra as principais medidas de 

prevenção, redução e sempre que possível de eliminação dos efeitos negativos, quer 

através da estrutura territorial proposta, quer através do Regulamento Proposto. Ainda 

através das medidas complementares equacionadas nos Objectivos, apenas vão ser 

identificadas algumas medidas a adicionar a essas medidas complementares já 

equacionadas no PU e referidas no capítulo 2.2. 

 

Neste contexto foram equacionadas acções adicionais a incluir nos programas a 

implementar, nos projectos e nos cadernos de encargos, destinadas a prevenir e 

reduzir e tanto quanto possível eliminar efeitos negativos de médio/longo prazo 

decorrentes da fase de implementação ou de curto prazo na fase de construção e 

ainda na fase imediata de exploração pós implementação dos Projectos previstos 

executar. 

 

 

7.1 ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS  

 

As alterações climáticas exigem no curto/ médio prazo sobretudo que se esteja muito 

atento as eficiências energéticas, uma vez que a ilha possui um clima semiárido com 

tendência a agravar quer as temperaturas máximas, quer a diminuir as precipitações. 

No médio/longo prazo ter-se-ão que se encontrar as tecnologias mais eficientes com 

os menores custos. Tal deve exigir aos projectistas especial atenção ao nível dos 

projectos na utilização combinada de técnicas tradicionais com tecnologias 

recentes/disponíveis no mercado, o que este PU prevê. Os projectos de 

infarestruturas, de arranjos exteriores, de florestação, agrícola, devem ter em conta o 
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possível agravamento das condições climáticas extremas, utilizando de preferência o 

elenco de espécies mais resistentes à secura e mais bem adaptadas às condições 

climáticas severas. 

 

 

7.2 GEOLOGIA/GEOMORFOLOGIA 

 

Para minimizar possíveis aluimentos de terras propõem-se que os projectos de 

arranjos exteriores tenham preocupação de integrar devidamente os ravinamentos e 

encontrem as soluções devidas para minimizar os efeitos provocados pela a erosão 

hídrica. Os projectos de arranjos exteriores a licenciar nas zonas habitacionais deste 

ponto de vista, também devem integrar medidas de prevenção e redução deste risco, 

bem como minimizar o risco de aluimento e inundação nas ETAR’s e nas 

embocaduras das Ribeiras. 

 

Recomenda-se ainda que seja minimizado o risco de perda de solo arável decapando-

o para o utilizar nos espaços Verdes, norma que deve ser também introduzida no 

Regulamento. 

 

Sugere-se que durante a fase de construção a CM/SDPS acompanhe as obras para 

poder melhorar o conhecimento das formações litológicas  

Os cadernos de encargos das empreitadas a serem aprovados pela CM Porto Santo 

devem conter obrigatoriamente, cláusulas em que os empreiteiros se obriguem a 

apresentar à CM pelo menos 2 soluções para irem buscar terras de empréstimo ou 

para conduzir terras e materiais a depósito, escolhendo a CM aquela que 

independentemente dos custos imediatos assegure menores impactes para o 

ambiente. 
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7.3 RECURSOS HÍDRICOS  

 

Os recursos hídricos são estruturantes e por sua vez a sua qualidade influencia a 

qualidade de vida da população residente e flutuante. Sugere-se que sejam os 

recursos hídricos da dessalinizadora e Etar integrados na rede de monitorização dos 

recursos hídricos e controlados periodicamente os parâmetros físicos, químicos e 

biológicos com vista a avaliar a sua evolução e alteração e se possam corrigir falhas 

detectadas pela monitorização. 

 

As águas balneares devem continuar a integrar a rede de monitorização das águas 

das praias e concorrerem a bandeira azul no Cabeço da Ponta e ser introduzida uma 

nova estação junto à ribeira do salgado devendo essa praia também ser monitorizada 

Os Projectos de Espaços Verdes devem incluir espécies vegetais depuradoras da 

água da ribeira e criar sistemas de passagem da água por esses sistemas 

depuradores naturais, sobretudo nas lagoas e barragens. 

 

 

7.4 BIODIVERSIDADE, FAUNA E FLORA 

 

Devido à alteração do coberto vegetal que se irá processar, sugere-se que os 

Projectos da Estrutura Verde utilizem espécies autóctones e bem adaptadas, que, de 

resto estão identificadas PU, dominância face a exóticas e projectem um sistema de 

erradicação de infestantes, criando assim habitats que favoreçam as espécies 

endémicas animais e vegetais. 

 

A regeneração de espécies indígenas arbustivas do andar basal deve ser favorecida, 

bem como a plantação de espécies do coberto vegetal arbóreo deste andar. 

 

A vegetação e as espécies das escarpas das arribas costeiras e do Pico devem ser 

objecto de monitorização no sentido de verificar se estão a evoluir sem ameaças e 

reduzir os factores que impeçam tal evolução. 
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Os Projectos Paisagísticos a desenvolver e promover devem portanto ter como 

preocupação favorecer a conservação valorização e requalificação de biótopos onde 

para além de favorecerem as espécies indígenas favoreçam o aumento da 

biodiversidade e cumpram funções; termoreguladoras do microclima presente, funções 

depuradoras do ar e da água, estéticas e de enquadramento e salvaguarda de áreas 

de riscos de erosão, entre outras. 

 

 

7.5 USO E OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO/PAISAGEM NATURAL E  

CULTURAL 

 

O acompanhamento do Plano é essencial para que as empreitadas de obras 

respeitem os valores naturais e culturais identificados. Os Projectos de Espaços 

Verdes e de Restauro dos valores histórico-culturais devem respeitar as orientações 

do Plano e deste Relatório. 

 

As estruturas de fiscalização, devem acompanhar os trabalhos das empreitadas de 

construção de modo a que estas não introduzam externalidades na Estrutura Verde 

provenientes de entulhos ou restos de obras que não foram conduzidos a depósito e 

evitar a deposição clandestina dos mesmos. 

 

Sugere-se que a entidade fiscalizadora elabore um conjunto de indicadores que 

permita facilmente acompanhar o plano e corrigir anomalias urbano-paisagísticas que 

surjam, incluindo este factor crítico. 

 

Posteriormente o PDM deverá integrar as alterações introduzidas por este PU na 

tipologia dos espaços naturais. 
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7.6 ECONOMIA DA AI DO PUGRPS 

 

Pretende-se criar uma AI urbana-turística com vida própria âncorada no Golfe e com 

sinergias com os outros sectores económicos e equipamentos da Ilha, o que em 

termos de eficácia de fluxos energéticos é um impacte muito positivo em termos 

futuros no PIB da Ilha e qualidade do destino turístico-PS. Contudo deve-se dar 

atenção às recomendações expressas por peritos do sector turístico no que diz 

respeito às dinâmicas dos Resorts, (como por exemplo Muriel e outros) face ao 

contexto global da economia. Actualmente a âncora golfe não é por si só considerada 

suficiente. É necessário conhecer bem as características (psicológica/sociológica) dos 

potenciais utilizadores denominados da geração X e Y que são exigentes e colocam 

grandes desafios ao triângulo: promotores, licenciadores projectistas. O Produto Porto 

Santo, é ainda muito pouco, ao nível nacional e europeu. 

 

Propõe-se que esta AI seja acompanhada do ponto de vista económico no sentido de 

serem monitorizados se os efeitos positivos se estão efectivamente a concretizar dado 

que, caso isso não aconteça, pode gerar impactes negativos significativos. 

 

 

7.7 INFRA-ESTRUTURAS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS BÁSIC OS 

 

Durante a fase de construção deverá ser assegurada uma fácil circulação de toda a 

população e uma sinalização adequada das alternativas e desvios provisórios. 

 

Os cadernos de encargos das empreitadas devem conter alternativas de estaleiro e 

áreas de materiais a conduzir a depósito e serem escolhidas aquelas que menores 

impactes tenham no ambiente da Ilha. 

 

Os trabalhos mais ruidosos devem cumprir o regulamento do ruído devendo ser 

programados e executados durante o dia. 
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Neste âmbito recomenda-se que seja dada prioridade nas infraestruturas viárias aos 

circuitos pedonais, cicláveis e modos alternativos ao automóvel individual. 

 

A programação dos equipamentos e serviços básicos sugere-se que também seja 

monitorizada, com vista a não se desenvolverem e executarem os projectos e 

efectuarem os licenciamentos desfasadamente, antes poderem acompanhar a 

instalação dos novos residentes e a população turística flutuante. 
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8 RAZÕES QUE JUSTIFICAM AS ALTERNATIVAS 

ESCOLHIDAS E DESCRIÇÃO DO MODO COMO SE 

PROCEDEU À AVALIAÇÃO  

 

O Relatório do PUGRPS fundamenta, tal como é legalmente exigido, as soluções 

propostas em matéria de organização urbana (zonamento), condicionamentos 

(servidões e restrições de utilidade pública), programas de execução e de 

financiamento, e regulamento do Plano. 

 

A Área de Intervenção, onde se prevê concretizar o Plano de Urbanização, desfruta de 

uma localização privilegiada, desenvolvendo-se predominantemente entre a Ribeira do 

Salgado e as vertentes do pico de Ana Ferreira. 

Trata-se de uma zona propícia à localização de uma intervenção urbano/turística, 

devidamente estruturado e ancorada no Golfe, contemplando as funções de residência 

(permanente e hoteleira) e integrando equipamentos e infra estruturas de apoio. 

 

O Plano beneficia da excelente localização e qualidade do espaço a desenvolver, 

tendo, por isso, entre os seus objectivos, os do respeito pelos valores da Paisagem, 

integrando-os na intervenção a propor, bem como a preservação e recuperação do 

Património Cultural e Natural da zona, procurando, para o efeito, ordenar e 

hierarquizar a rede viária, de modo a assegurar uma acessibilidade adequada e 

procurando definir uma estratégia de sustentabilidade a conjugar com os objectivos 

locais e regionais fixados nos Planos de ordem superior. 

 

Para tal algumas tipologias de Espaços Naturais que não afectam os principais 

biótopos a salvaguardar e algumas áreas do golfe terão necessidade de ser 

reclassificadas no PDM. 

 

A Avaliação Ambiental Estratégica teve em conta todos os instrumentos de 

ordenamento e gestão em vigor pertinentes para a AI do PUGRPS, nomeadamente o 
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PENT, POTRAM, o POT e o PDM de Porto Santo e Avaliação do Impacte Ambiental 

do Golfe. 

 

Teve ainda em atenção as recentes alterações legislativas, ainda difíceis de integrar, 

dado que o processo que conduzirá a uma maior eficiência energética do tecido 

construído ainda está no início e não existe experiência de certificação deste tipo em 

Portugal, com tudo o que ela envolve em termos institucionais e de prestadores de 

serviços.  

 

Também o processo de AAE só agora se começa a generalizar, havendo ainda muito 

pouca experiência nacional, uma vez que a Directiva 2001/42/CE de 25 de Junho só 

foi transposta para o direito nacional em 2007. 

 

Nesta Avaliação foi utilizado o Guia de Boas Práticas para a Avaliação Ambiental 

Estratégica – Orientações Metodológicas (Partidário, 2007). 

Teve-se como premissa o princípio da sustentabilidade inserido no Manual de Boas 

Praticas de Eficiência Energética - Implementar o desenvolvimento sustentável nas 

empresas (BCSD Portugal /ISR Universidade de Coimbra, 2005). 

 

Do nosso ponto de vista, quer o POTRAM, quer o POT, quer o PDM de Porto Santo, 

foram elaborados com base em objectivos de conservação, mas objectivos de 

conservação sensu lato, em que se tiveram em linha de conta as interligações entre os 

aspectos ambientais sociais e económicos. O próprio PURGPS foi elaborado com 

base em princípios de sustentabilidade. Tal facto facilitou esta Avaliação. 

 

Foi opção da equipa de elaboração deste AAE, fazer incidir os factores críticos na AI, 

independentemente de o Golfe já ter sido sujeito a processo de EIA, mas procurando 

responder e sublinhar ao longo desta avaliação apenas as variáveis com importância 

de médio longo prazo e poder fornecer aos decisores, promotores e projectistas 

elementos contributivos e que possam melhorar as medidas e acções a implementar. 
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Toda a informação necessária à elaboração desta AAE do PUGRPS nos foi facultada, 

o que facilitou o trabalho. Temos consciência de que na actual circunstância mundial, 

visar o reforço da sustentabilidade é fundamental, e ela está alicerçada numa 

interdependência entre os domínios económico/financeiro/social/ ambiental e no 

domínio da governança. 
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9 DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLO PREVISTAS 

 

Como previsto no nº 1 do artigo 11º do Decreto Lei nº 232/2007 de 15 de Junho será 

necessário avaliar e controlar os efeitos decorrentes da aplicação e execução do 

PUGR-P e se as medidas propostas estão a ser necessárias e suficientes para atingir 

os objectivos ou se estão a provocar efeitos negativos que será necessário corrigir. 

 

As medidas de controlo a adoptar passam por dotar a SDPS de um Programa de 

Monitorização  que seja aprovado e vá acompanhando através dos indicadores 

estabelecidos nesse programa de monitorização, a execução do PU. 

 

Os indicadores mais importantes estão relacionados com Qualidade dos Recursos 

Hídricos incluindo os das águas balneares, Estado de Conservação dos Biótopos 

Naturais, Património Natural e Histórico Cultural, Disfunções paisagísticas, Fluxos de 

Transportes de pessoas, bens e serviços, indicador de prestação de serviços básicos 

à população residente e flutuante, indicadores económicos das taxas de utilização do 

Golfe, das unidades hoteleiras e das residências. 

No curto/médio prazo deverá ser introduzido um indicador da eficiência energética nas 

infarestruturas e monitorizado o ruído. 

Este Relatório de AAE deste PU não incluiu o factor crítico ambiental riscos naturais 

/antrópicos, dada a fraca vulnerabilidade desta AI no contexto geral da Ilha a este tipo 

de riscos, tendo apenas sido abordado o factor de risco, alterações climáticas e 

minimizado o risco de erosão hídrica e de contaminação das aguas. Este Relatório 

beneficiou, como já foi referido, do Golfe já ter sido sujeito a processo de AIA com 

base no procedimento legalmente instituído, não havendo portanto a necessidade de 

promover a avaliação simultânea, como prevê o artigo 13º do DL 232/2007.  
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10 RESULTADOS 

 

O PUGRPS é um instrumento imprescindível de gestão que orienta os decisores no 

sentido da sustentabilidade deste território, requalificando-o, valorizando-o, 

restaurando-o e transformando-o com qualidade de vida para as populações que o 

utilizam ou irão utilizar residentes e turísticas, permitindo criar uma área urbana 

turística diversificada âncorada no Golfe, na sua ligação privilegiada com as praias que 

estão na sua frente. Este PU, previne, reduz e elimina os principais impactes 

negativos, sugerindo-se apenas medidas adicionais ás complementares que o PU já 

equaciona, não sendo necessário proceder à AIA do Golfe por o mesmo já ter sido 

objecto de um processo de AIA  

Futuramente com este PU teremos uma maior riqueza específica turística social e 

ambiental, proporcionando estadias de qualidade em destino seguro satisfazendo a 

sofisticação e diversificação da oferta que os potenciais utilizadores vão exigir, com 

responsabilidade ambiental.  

Para atingir estes objectivos o PUGRPS deverá ser gerido adequadamente 

encontrando a melhor forma organizacional no seio da SDPS para proceder a essa 

gestão e deve ser acompanhado de modo a serem corrigidos eventuais efeitos que 

entrem em contradição/ desvio com os objectivos medidas e acções preconizadas no 

PUGRPS/CM Porto Santo, conjuntamente com todos os outros actores importantes 

nestes tipo de processos, complementadas com as sugestões e propostas que vierem 

a ser equacionadas, quer pela Administração Regional quer pela discussão pública  

 

 

Lisboa, 11 de Novembro de 2008 
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